
PODER JUDICIÁRIO ESTADO DA PARAÍBA
TRIBUNAL DE JUSTIÇA

ACÓRDÃO
Apelação Cível nº 0016967-16.2011.815.0011
Origem : 2ª Vara Cível da Comarca de Campina Grande
Relator : Desembargador Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
Apelante : Energisa Borborema - Distribuidora de Energia S/A
Advogado : Wilson Sales Belchior
Apelada : Elinete de Andrade
Advogada : Maria José Barbosa de Barros

APELAÇÃO.  AÇÃO  INDENIZATÓRIA  POR
DANOS  MORAIS.  INSCRIÇÃO  INDEVIDA  EM
CADASTRO  RESTRITIVO  DE  CRÉDITO.  DÍVIDA
INEXISTENTE. CONDENAÇÃO DA EMPRESA DE
ENERGIA  ELÉTRICA.  PROCEDÊNCIA  DO
PEDIDO.  IRRESIGNAÇÃO  DA  DEMANDADA.
RESPONSABILIDADE  OBJETIVA  DA  EMPRESA.
DEFEITO  NA  PRESTAÇÃO  DO  SERVIÇO.
COMPROVAÇÃO.  DANO  MORAL  PURO.
ARBITRAMENTO.  FIXAÇÃO.  PRINCÍPIOS  DA
PROPROCIONALIDADE  E  RAZOABILIDADE.
OBSERVÂNCIA.  MANUTENÇÃO  DO  DECISUM.
DESPROVIMENTO.

-  O  abalo  de  crédito  causado  pela  inscrição  e
manutenção  indevida  do  nome  nos  cadastros  de
devedores  inadimplentes,  por  si  só,  já  gera  e
comprova o dano moral sofrido pela parte lesada.
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- Aplica-se a responsabilidade objetiva do fornecedor
dos serviços, diante de sua deficiência na prestação
do  serviço,  cabendo  à  empresa  tomar  as  devidas
cautelas  ao  inserir  o  nome  do  consumidor  no
cadastro  de  inadimplentes  (art.  14,  do  Código  de
Defesa do Consumidor).

- Na fixação da verba indenizatória, observam-se as
circunstâncias do fato e a condição do ofensor e do
ofendido, para que o quantum reparatório não perca
seu caráter  pedagógico,  não  se  constitua  em lucro
fácil  para  o  lesado,  nem  se  traduza  em  quantia
irrisória. 

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de Justiça da Paraíba, por unanimidade, desprover o recurso.

Trata-se  de APELAÇÃO,  fls.  83/92,  rebatendo
sentença, fls. 75/81, proferida pelo Juiz de Direito da 2ª Vara Cível da Comarca de
Campina  Grande,  que  nos  autos  da  Ação  Indenizatória  por  Danos  Morais,
manejada por Elinete de Andrade contra Energisa Borborema - Distribuidora de
Energia, julgou procedente a pretensão disposta na inicial, restando consignado os
seguintes termos:

Por fim, com base nos fundamentos acima expostos,
julgo  procedente  o  pedido,  com  resolução  de
mérito,  nos  termos  do  art.  269,  I,  do  Código  de
Processo Civil, para condenar a promovida Energisa
Borborema a pagar à parte promovente indenização
pelos  danos  morais  suportados,  no  valor  de  R$
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4.000,00 (quatro mil reais), corrigido monetariamente
pelo  INPC  a  partir  da  data  da  prolação  desta
sentença (Súmula 362 do STJ) e com juros de mora
de 1% ao mês, incidentes a partir da data do evento
danoso  (Súmula  54  do  STJ),  isto  é,  da  data  da
inscrição do nome da autora no cadastro restritivo
de crédito mantido pelo SPC (02.07.2010).

Em suas  razões,  a  recorrente  apresenta  um esboço
fático da demanda,  declinando as  razões  para ver  reformada a sentença.  Afirma,
inicialmente,  que  quando  da  inscrição  do  nome  da  autora  no  rol  dos  maus
pagadores,  o  débito  no  valor  de  R$  23,74  (vinte  e  três  reais  e  setenta  e  quatro
centavos),  persistia,  sendo,  portanto,  lícita  e  justa  a  negativação  questionada.
Alternativamente,  requer,  caso assim não entenda este  Sodalício,  a  minoração do
valor fixado a título de dano moral, na instância de origem.

Contrarrazões,  fls.  100/103,  pugnando  pelo
desprovimento do apelo, sob alegação de que seu nome foi injustamente inserido nos
cadastros  restritivos  de  crédito,  “frustando  com  isso  sua  legítima  pretensão  de
alavancar seu pequeno comércio através  de um empréstimo junto  à  determinada
entidade creditícia da cidade, causando-lhe indiscutível prejuízo extrapatrimonial”,
fl. 101.

A  Procuradoria  de  Justiça,  fls.  108/110,  através  do
Dr.  José  Raimundo  de  Lima,  absteve-se  de  lançar  opinativo  de  mérito,  por
considerar ausente interesse ministerial.

É o RELATÓRIO.

VOTO

A  priori,  devo  registrar  que  restou  devidamente
provado no caderno processual que o nome da autora foi negativado pela empresa
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de energia elétrica, fl. 11, com base em débito no valor de R$ 23,74 (vinte e três reais e
setenta e quatro centavos),  o qual,  segundo afirma à promovente,  não era de sua
responsabilidade,  pois,  constata-se,  facilmente,  os  erros  nos  dados  contidos  nas
contas de energia elétrica, desde os nomes dos usuários, seus endereços, números
dos medidores, além das trocas dos CPFs - Cadastro de Pessoas Físicas.

Com efeito, a relação existente entre os litigantes é,
sem dúvida, consumerista, o que impõe à requerida responsabilidade de natureza
objetiva,  ou  seja,  independente  da  apuração  da  culpa,  salvo  se  provada  a  culpa
exclusiva da vítima ou fato de terceiro. 

Sobre  a  responsabilidade  prevista  na  legislação
supracitada, o art. 14, do Código de Defesa do Consumidor, estabelece que:

Art.  14.  O  fornecedor  de  serviço  responde,
independentemente  da  existência  de  culpa,  pela
reparação dos danos causados aos consumidores por
defeitos relativos à prestação de serviços bem como
por informações insuficientes ou inadequadas sobre
a fruição e riscos.
§1º  O  serviço  é  defeituoso  quando  não  fornece  a
segurança  que  o  consumidor  pode  dele  esperar,
levando-se  em  consideração  as  circunstâncias
relevantes, entre as quais:
I - o modo de seu fornecimento;
II - o resultado e os riscos que razoavelmente dele se
esperam;
III - a época em que foi fornecido. 

A  propósito,  colaciono  decisão  recente  deste
Tribunal, que comunga com o entendimento esboçado:

CONSUMIDOR.  APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE
INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS  COM
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PEDIDO DE TUTELA ANTECIPADA. INSCRIÇÃO
INDEVIDA  NO  SERVIÇO  DE  PROTEÇÃO  AO
CRÉDITO  (SPC).  DEVER  DE  INDENIZAR  POR
PARTE DO FORNECEDOR DO SERVIÇO.  ART. 14
DO  CDC.  DANO  MORAL  IN  RE  IPSA.
INDENIZAÇÃO  CABÍVEL.  FIXAÇÃO  DE
INDENIZAÇÃO  NO  VALOR  DE  R$  20.000,00
(VINTE  MIL  REAIS).  ARBITRAMENTO
EXCESSIVO  PARA  O  FATO  NARRADO.
HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS  EM  15%  DO
VALOR  DA  INDENIZAÇÃO.  RAZOABILIDADE.
CORRETA  APLICAÇÃO  DA  CORREÇÃO
MONETÁRIA  E  DOS  JUROS  MORATÓRIOS.
SÚMULAS NºS  54  E  362  DO STJ.  REFORMA DA
SENTENÇA.  PROVIMENTO  PARCIAL  DO
RECURSO.  Comprovada  a  inscrição  indevida  do
nome do consumidor no SPC (serviço de proteção ao
crédito),  desnecessária  se  torna  a  comprovação  da
culpa do fornecedor do serviço ou do dano sofrido
pelo  autor,  sendo  este  último  presumido.
Indenização que se impõe. Noutro ponto, observa-se
que o valor fixado a título de indenização por danos
morais  fora  excessivo para  o  fato  narrado,  motivo
pelo qual merece reforma. Por fim, quanto aos juros
moratórios  e  à  correção  monetária  do  quantum
indenizatório, verifica-se que a decisão atacada não
merece retoque,  posto que o juízo a quo observou
criteriosamente os preceitos fixados nas Súmulas nº
54 e 362 do STJ, além do art. 398 do ccb. (TJPB; AC
0025448-65.2011.815.0011;  Terceira  Câmara
Especializada Cível; Rel. Des. José Aurélio da Cruz;
DJPB 06/12/2013; Pág. 18) 

Assim,  restando  incontroversa  a  negativação  do
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nome da autora, como também a dívida indevida, por não ter a ré provado qualquer
fato  impeditivo,  extintivo  ou  modificativo  do  direito  alegado,  imperioso  o
reconhecimento na falha na prestação do serviço e, como consequência, o dever de
indenizar. 

Por  outro  quadrante,  a  jurisprudência  pátria  vem
entendendo que a inscrição do nome da parte em cadastro desabonador ao crédito,
quando inexiste dívida, constitui causa de dano moral puro, o qual não depende da
existência de reflexos patrimoniais nem da prova dos incômodos sofridos.

APELAÇÕES.  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS
MORAIS C/C COBRANÇA INDEVIDA. DIREITO
DO  CONSUMIDOR.  FINANCIAMENTO.
PAGAMENTO  DE  PARCELAS  EM  ATRASO.
COBRANÇA,  PROPOSITURA  DE  AÇÃO  DE
BUSCA  E  APREENSÃO  E  NEGATIVAÇÃO
POSTERIORES.  REPETIÇÃO  DO  INDÉBITO.
DESCABIMENTO.  FALTA  DE  PAGAMENTO
INDEVIDO. DANOS MORAIS PUROS OU IN RE
IPSA.  CONFIGURAÇÃO.  REFORMA  DO
QUANTUM.  IMPOSSIBILIDADE.  OBEDIÊNCIA
AOS PRINCÍPIOS DA PROPORCIONALIDADE E
DA  RAZOABILIDADE.  DECISUM  MANTIDO.
DESPROVIMENTO  DOS  APELOS.  Consoante
jurisprudência  consolidada  desta  corte,  a
condenação  à  repetição  em  dobro  do  indébito,
prevista no  art.  42,  parágrafo único, do Código de
Defesa  do  Consumidor,  pressupõe,  além  da
ocorrência  de  pagamento  indevido,  a  má-fé  do
credor”  o  lançamento  indevido  do  nome do  autor
nos  cadastros  de  restrição  ao  crédito,  bem como a
cobrança  de  dívida  inexistente,  provoca
naturalmente agravos à honra do atingido e prejuízos
à  sua  pessoa,  gerando  a  inegável  obrigação  de
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indenizar  os  danos  morais  decorrentes.  “o
ajuizamento  de  ação  de  busca  e  apreensão  após  a
quitação  integral  do  contrato  de  financiamento  do
veículo  que  ampara  aquela  ação  é  ato  ilícito  e
configura  a  responsabilidade  pela  indenização  ao
abalo moral causado” é uníssona a jurisprudência do
STJ  no sentido  de  que prescinde de  prova o  dano
moral  gerado  por  inscrição  indevida  em  cadastro
restritivo de crédito. A indenização por  dano moral
deve ser fixada mediante prudente arbítrio do juiz,
de  acordo  com  o  princípio  da  razoabilidade,
observados  a  finalidade  compensatória,  a  extensão
do dano experimentado, bem como o grau de culpa.
Simultaneamente,  o  valor  não  pode  ensejar
enriquecimento sem causa,  nem pode ser ínfimo, a
ponto  de  não  coibir  a  reincidência  em  conduta
negligente.  […].  (TJPB;  Rec.  0025889-
17.2009.815.0011;  Quarta  Câmara  Especializada
Cível; Rel. Des. João Alves da Silva; DJPB 19/12/2013;
Pág. 44) - negritei.

Ainda,

APELAÇÃO  CÍVEL  -  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO
POR DANOS MORAIS - DEFEITO NA PRESTAÇÃO
DO SERVIÇO - INSCRIÇÃO INDEVIDA NO SPC -
NEGÓCIO  JURÍDICO  CELEBRADO  POR
FALSÁRIO  -  RESPONSABILIDADE  OBJETIVA  -
DANO MORAL PURO - INDENIZAÇÃO DEVIDA -
QUANTUM DEBEATUR - PROPORCIONALIDADE
E  RAZOABILIDADE  -  HONORÁRIOS  DE
SUCUMBÊNCIA - REDUÇÃO - IMPOSSIBILIDADE
-  RECURSO  PARCIALMENTE  PROVIDO.  A
inscrição  do  nome  da  parte  em  cadastro
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desabonador  ao  crédito,  quando  inexiste  dívida,
constitui  causa  de  dano  moral  puro,  o  qual  não
depende da existência de reflexos patrimoniais nem
da prova dos incômodos sofridos. A fixação do valor
da  indenização  por  danos  morais  pauta-se  pela
aplicação  dos  princípios  da  razoabilidade  e  da
proporcionalidade.  Preconiza  o  artigo  20,  §3º  do
Código de Processo Civil, que havendo condenação,
a verba honorária será fixada entre 10% a 20% sobre
o valor da condenação, com observância das alíneas:
"a)  o  grau  de  zelo  do  profissional;  b)  o  lugar  da
prestação do serviço; c) a natureza e importância da
causa, o trabalho realizado pelo advogado e o tempo
exigido  para  o  seu  serviço".  (TJMG,   AC  nº
1.0707.12.011310-5/001, Rel. Des.  Rogério Medeiros,
Publicado em 14/02/2014) - destaquei.

Nesse compasso, a indenização por dano moral deve
ser fixada em quantia que compense a dor ou o sofrimento suportado pela parte
ofendida.

Os  critérios  utilizados,  para  a  fixação  da  verba
compensatória moral, devem estar de acordo com a melhor orientação doutrinária e
jurisprudencial que versam sobre a matéria sub examine, consoante a qual incumbe ao
magistrado arbitrar,  observando as peculiaridades do caso concreto, bem como as
condições financeiras do agente e a situação da vítima, de modo a não se tornar fonte
de  enriquecimento,  tampouco  seja  inexpressivo  a  ponto  de  não  atender  aos  fins
propostos. 

Sendo assim, no intuito de se perquirir  o valor do
dano moral é necessário que se leve em consideração as condições financeiras dos
envolvidos, a fim de não se transpor os limites dos bons princípios e da igualdade
regentes das relações de direito, evitando, por conseguinte, um prêmio indevido ao
ofendido, indo muito além da recompensa ao desconforto, ao desagrado, aos efeitos
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do gravame suportado.

Diverso  não  é  o  entendimento  deste  Tribunal  de
Justiça:

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO
POR  DANOS  MORAIS.  PROCEDÊNCIA  DO
PEDIDO. IRRESIGNAÇÃO. Alegação de ausência de
comprovação  de  compensação  dos  cheques  dados
em pagamento. Argumento não aduzido na peça de
defesa.  Inovação  recursal  evidenciada.
Impossibilidade. Não conhecimento do recurso nesse
ponto.  Responsabilidade  civil  e  ausência  de  dano
moral.  Tese  repelida.  Conduta,  dano  e  nexo  de
causalidade  comprovados.  Negativação  do
promovente  em  cadastro  de  restrição  ao  débito.
Dano  moral  configurado.  Dever  de  indenizar.
Quantum  indenizatório.  Fixação  adequada.
Manutenção. Honorários advocatícios. Arbitramento
em patamar razoável.  Desprovimento.  Descabida a
apreciação,  em  sede  de  apelação,  de  matéria  não
suscitada  quando  do  oferecimento  da  defesa,
tratando-se,  pois,  de  inovação  recursal,  o  que  é
vedado  pelo  ordenamento  jurídico.  Presentes  a
conduta, o dano e o nexo de causalidade entre um e
outro,  restam  configurados  os  requisitos  da
responsabilidade  civil.  A  inserção  do  nome  de
pessoa física em cadastros de restrição ao crédito,
consectária de conduta indevida de terceiro, tem o
condão de, por si só, caracterizar dano moral. Não
há  que  se  falar  em  minoração  do  valor  da
indenização,  quando  este  é  fixado  de  forma
adequada e proporcional para a demanda, como no
caso  dos  autos.  Se  falar  em  minoração  dos
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honorários advocatícios. (TJPB; AC 200.2007.022300-
9/001;  Terceira  Câmara  Cível;  Rel.  Des.  Márcio
Murilo da Cunha Ramos; DJPB 07/02/2012; Pág. 9) -
negritei.

Por  fim,  vislumbra-se  que o  quantum indenizatório
no  importe  de  R$  4.000,00  (quatro  mil  reais),  restou  arbitrado  com  prudência  e
moderação, devendo ser mantido, como forma de amenizar o infortúnio suportado
pela autora, bem como tornar-se um fator de desestímulo a fim de que o ofensor não
torne a praticar novos atos de tal natureza. 

Ante  o  exposto,  NEGO  PROVIMENTO  À
APELAÇÃO.

É como VOTO.

Participaram  do  julgamento,  os  Desembargadores
João Alves da Silva (Presidente), Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho (Relator)
e Marcos Coelho de Salles (Juiz convocado para substituir o Desembargador Romero
Marcelo da Fonseca Oliveira).

Presente  a  Dra.  Jacilene  Nicolau  Faustino  Gomes,
Procuradora de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala  das  Sessões  da  Quarta  Câmara  Cível  do
Tribunal de Justiça da Paraíba, em 30 de junho de 2014 - data do julgamento. 

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
               Desembargador
                      Relator
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